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PROCESSO N.' 2017.000709
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.' 013/2017 - MP/PG)

Termo de Contrato Administrativo que
entre si cc1ebram o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
e a empresa CLARO S/A, visando à
prestação de serviços de acesso à internet.

O MINISTÉRIO PÚBI.lCO DO ESTADO DO AMAZONAS. por intermédio de'
sua PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão de sua Administraç,l.o
Superior, com sede na cidade de Manaus, Estado ciD Amazonas, na Avenida
Coronel Teixeira, 7.995 - Nova Esperança, 69.037-473, inscrita no CNP] (i\'lF) sob o
n.!.! 04.153.748/0001-85, doravantc denominada CONTRATANTE, neste ato
representada por sua Sl1bprocuradora-Ceral de Justiça para Assuntos
Adrninistrativos, Exma. Sra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, residente e
domiciliada em Manaus/A.l\'I, portadora do documento de identidade n.Q 638133 -
SESEG. e inscrita no CPF (MF) sob o n.' 239.809.582-72,e a empreso CLARO SIA,
com sede na cidade São Paulo/SP, Rua Flórida, n.ll 1970, Monções, 04.565-001,
inscrita no CNP] (MF) sob o n.ll 40.432.544/0001-47, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seus procuradores, Sra. Simone
Regina Cury, brasileira, portadora do d(lcumento de identidade n.º 1696060-2 -
SSP/AM, e inscrita no CPF (MF) sob o 11.°436.254.442-91, e o SI'. Willian Carvalho
Cunha, brasileiro, portador do documento de identidade n.U 1515098-4 - SSP/AM e
inscrito no CPf (MF) sob o nY 720.668.142-53, tendo em vista o que cOl1stano
Processo n.O2017.000709, doravante referido por PROCESSO e, em cnnsequência
do Pregão Eletrônico nY 4.008/2017 - CPL/MP/PCj, resolvem firmar o presente
TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE ACESSO Á
INTERNET ATRAVÉS DE LINK DEDICADO DE DADOS COM
CONECTIVIDADE IP, nos termos da Lei nY 8.666/1993 e mediante as seguintes
cláusulas e condiçôes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

o objeto do presente ajuste consiste na prestação de serviços de acesso à
internet, nas modalidades dl'dicada e banda larga, através de link de dados com
conectividade Ir, conforme as características descritas 1l(l5termos do Edital do
Pregão Eletrônico n? 4.008/2017 - CPL/MP/;GJ e da proposta apresentada peli!
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CONTRATADA, que fazem parte deste instrumento, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO DETALHAMENTO DO OBJETO:

A prestação de serviços de acesso à internet compreende o seguinte:

1. O serviço de link de dados com conectividade IP entre a rede de
dados da CONTRATANTE e a rede mundial de computadores-
internet - será fornecido pela CONTRATADA, ficando esta
obrigada a fornecer todo e qualquer componente Ilecessi.lrio ao
pleno estado de funcionamento do serviço, o qual deverá ser
prestado nas unidades abaixo:. m

ºi'I!: s".
DESCRIÇÃO 00~OTE • o 'U.M. o MESES. .. .

Serviço (1(' (lC('SSO11', internet na nllld..,lidílde DEDICADA:
70 )\'1bps 121

local: Sede PGJ

2. Os serviços deverão ser disponibilizados com instalação e
configuração mínimas pafi1 suportar plenamente os requisitos
descritos nas especificações do projeto.

3. Os serviços especificados nn LOTE 1- SERVIÇO DE ACESSO IP,
EDIFícIO SEDE DA PC] - INTERNET NA MODALIDADE
DEDICADA, devem atender às seguintes condições c
especificações técnicas:

3.1) A CONTRATADA deverá monitorar
permanentemente o estado dos circuitos de
comunicação de dados, dl'gradação de performancL'
ou evento que leve <I indisponibilidade da rede e
iniciar imediatamente os reparos necessários.

3.2) Mensalmente, a CONTRATADA deverá oferecer
relatório referente JOS períodos e as causas da(s)
indisponibilidade(s) ocorrida(s) na prestaçào dos
serVIços.

3.3) O serviço dever~í ser prestado nJS instalações da
Procuradoria-CerJ] de Justiça, Edifício Sede, n(l

Avcnid.l C""",l'I1<'i",i,a. 7'J<I5,\JOq hF'\',"nç.l- CFI', 6'<.037473_ M,lll"u,I,,\~'1
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3.4)

3.5)

3.6)

3.7)

3.8)

3.9)

3.10)
3.11)

3.12)

3.13)

endereço: Avenida Coronel Teixeira, 7.995, bairro
Nova Esperança, 69037-473, Manaus/AM.
A CONTRATADA deverá realizar a implementação,
operação e manutenção de um circuito (redundante)
dedicado de acesso à internet.
Fornecimento de conectividade IP - Internet Protoclll,
com velocidade fixa, conforme tabela 1, full duplex,
síncrona, simétrica c permanente, que suporte
aplicaçôes para a pilha de protocolos TCP/IP L'

proveja o acesso à infernet.
Fornecimento, instalação e manutenção de todos os
equipamentos necessários à infraestrutura de acesso
à intemet, fibras, roteadores, cabos auxiliares,
adaptadores, conversores, receptores e transmissores.
O acesso deve ser permanente, 24 (vinte c quatro)
horas por dia c 7 (sete) dias por semana, contados a
partir de sua ativaçào, dedicado, exclusivo e com
total conectividade Ir.
a serviço será livre de restrições de conteúdo ou
filtros sobre os dados transmitidos entre o ambiente
público (h/temei) c a as unidades pertencentes à
CONTRATANTE.
Fornecer endereços IP's próprios, válidos e rotl'<Í.veis
na Internet, de mínimo de uma sub-rede com 32
(trinta e dois) endereços Ir.
Oferecer Registro de Domínio Reverso.
Possibilidade de prover serviço de hospedagem p<ua
DNS secundário.
Não será permitido o fornecimento de link de acesso com
tecnologia xDSl.
Os indicadores de latência. perda de pacotes. taxa de erro e
disponibilidade do serviço deverão atender aus valores
expressos abaixo:

a) Taxa de erro em bits - Máxima 1x10.b•

b) Latência - Máxima 90 ms.

c) Perda de Pacotes (%) - Máximo 1'Xl.

~
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d) Disponibilidade CYo) - Mínimo 99,50/.•.

3.14) Aferições nos índices apresentados deverão ser
realizadas sempre que a CONTRATANTE julgar
necessário e seguirão os mesmos procedimentos l'

prazos de atendimento dos demais problemas
técnicos (contatados através de ligação telefônica e
com prazo para realização de 4 horas).

3.15) Valores dos indicadores de taxa de erro. latência e perda
de pacotes superiores aos valores c.xigidos. enquanto
apresentados, senio considerados como interrupção do
serviço.

3.16) Possuir, no mínimo 2 rotas de saída da cidade de
Manaus/AM (internet).

3.17) Possuir fl1ilopcr automático entre as rotas, mantendo
sempre a de menor latôncia para a região sudeste do
Brasil como prioritária.

3.18) Prover interface de gerência (web) do finÁ: C(1ntratado,
pJra realização de acompanhamento e
monitoramento do serviço prestado.

3.19) A CONTRATADA deverá habilitar no(s)
roteador(es) o protocolo SNMP, disponibilizando
neste(s) uma comunidade SNMP com acesso de
leitura e permitir a configuração de "frap::;" por parte
da CONTRATANTE.

3.20) A CONTRATADA deverá permitir acesso à leitura
da configuração does) roteador(es) pela
CONTRATANTE, através de usuário e senha
espL'cíficos.

3.21) A configuração lógica does) roteador(es), para cada
nível de serviço, será definida pela CONTRATADA
com a aprovação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:

A execução do objeto deste contrato dar-se-cí indiretamente pela
CONTRATADA, sob o regime empreitada por preço global, se1ccionada por meio
do Edital do Pregão Eletrônico n.!:!4.008/2017 - CPL/MP/PGJ, no qual constaram

-----Cf\------
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todas as informaçôcs técnicas necessárias e suficientes à perfeita caracterização de
seu objeto, conforme <'lutos do PROCESSO.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES:

Para mdhor caracterizar o presente contrato, integram também este
instrumento como se nele estivessem transcritos, obedecidos aos termos da legislação
sobre contratos públicos, os st'guintcs documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nY 4.008/2017 - CPLjMPjPGJ e seus anexos,
além das obrigaçües assumidas nos documentos, constantes do
Processo n.Q 2017.000709;

b) Proposta firmada pela CONTRATADA 0111 12/05/2017, dirigida à
CONTRATANTE, contendo o valor glot"ll e unitário dos serviços a
serem prestados.

CLÁUSULA QUINTA- DA DlSPONIBILIZADADE, DO RECEBIMENTO E DOS
SERVIÇOS CONTRATADOS:

A CONTRATADA deverá concluir os serviços dl' instalação e
disponibilização do link, ou seja, disponibilizar os serviços à CONTRATANTE,
ativados e prontos para uso, em até 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS, contados da
assinatura do contrato, do recebimento da nota de empenho e da Autoriz<lção de
Fornecimento de Materiais.

Parágrafo primeiro. A CONTRATANTE, após a ativação dos circuitos e serviços,
emitirá o TERMO DE ACEITE, caso as seguintes condições estejam satisfeitas,
concomitantemente: a) estabelecimento de uma conexão entre os roteadores em
ambas as pontas; b) acesso a sitcs na internet e c) disponibilidade da largura de
banda CONTRATADA.

Parágrafo segundo. O Termo de Aceite será emitido pela FISCALIZAÇÃO ou
servidor designado pela CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias úteis da
comunicação formal da CONTRATADA sobre a conclusão da instalação dos
serviços, devendo realizar os testes de aferição e funcionamento, constituído das
seguintes fases:

L Teste de roteamentojlPjPTT;
TI. Teste de latência (para região SU(~

, .
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IIT. Teste de vazão(Throughput (para a região sudeste).

Parágrafo terceiro. Tendo sido realizados, com sucesso, os testes de funcionamento, a
CONTRATANTE, por meio da FISCALIZAÇÃO, emitirá um TERMO DE ACEITE,
atestando a conformidade dos serviços com as especificações constantes no edital,
liberando o início de faturamento.

Parágrafo quarto. O serviço será avaliado mensalmente e serão considerados os
critérios e indicadores referentes à latência, a perda de pacotes e a disponibilidade
mínima exigida.

Parágrafo quinto. Caso sejam verificados erros ou impropriedades impeditivos de
recebimento do serviço prestado. A CONTRATADA deverá promover as correçõl~s
necessárias, conforme diretrizes a serem cstabel('cidas pela CONTRATANTE, sem
prejuízo de aplicaçã.ode penalidades previstas.

Parágrafo sexto. O início da cobrança da mensalidade dos serviços será na data de
sua efetiva disponibilização para uso da CONTRATANTE, ASSEGURADO PELA
EMISSÃO DO TERMO DE ACEITE.

Parágrafo sétimo. Após a instaiaç,i.o dos equipamentos
instruir os servidores da CONTRATANTE na
operacionalização.

Parágrafo oitavo. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente à
CONTRATANTE <1 impossibilidade de instalação e ativação do sistema no prazo
estipulado, expondo as razões que a impl)ssibiiitar,lnl de cumprir n referido prazo,
antes de encerrado, solicitando a devida prorro~açJo.

Parágrafo novo. A infringência do prazo de início do atendimento, bem como, das
características mínimas exigidas, sem motivo de força maior c/ou caso fortuito, bem
como o não cumprimento de sua execução dará à CONTRATANTE o direito de
cancelar a proposta e/ou rescindir () contrato, bem como aplicar as penalidades
previstas na Lei nY 8.666/93, neste contrato e no Edital do Pregão Eletrônico nY
4.008/2017- CPL/lvIP/I'G).

Parágrafo décimo. A CONTRATADA deve oferecer () suporte neccssáno à
implantação e manutenção de todo o serviço contratado, disponibilizando ligação
telefônico gratuita 0800, com atendimento em língua portuguesa, para registro e ~
resoluçã.o de problemas, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete) dias da semana.

AH'nid~ Comnd 1c"\t'ir,l. 7995. \I""" hperollç.l _ CI,y i,'I.Cl17473 _ M;ln"u,j,'I\ ..1
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Parágrafo décimo primeiro. A CONTRATADA deve solucionar o problema no
prazo máximo, de 4 (quatro) horas, após abertura de chamado técnico.

Parágrafo décimo segundo. A CONTRATADA deve realizar diagnóstico das falhas
no serviço relatado pela CONTRATANTE, eliminando os defeitos nos componentes
sob sua responsabilidadl'.

Parágrafo décimo terceiro. A CONTRATADA deve comunicar as interrupções
programadas no serviço de conexâo com antecedência mÍnin1i.1de 5 (CINCO) DIAS
ÚTEIS, as quais deverão ser realizadils sempre em finais de seman,l e/ou feriados,
não sendo computadas nos cálculos de disponibilidade mensal até 4 (QUATRO)
INTERRUPÇÕES PROGRAMADAS ANUAIS.

CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Os serviços objeto do contrato serão prestados nas seguintes unidades
pertencentes à CONTRATANTE:

'I
~E;a;~ilÍQl ~ ENDEREÇODE

.T:lí'l . I~S!ALAÇÃO
QTD aM. MESES

LOTE
Serviço de ,lCt'SSO 11' Av. Coronel Teixeira, nY

Procuradoria Geral d(' Justiça - 7995, Nova ESpl'r<lnç,l, 70 i\:lbps 121 PGJ/AM 69037-473 1\1,millls/AM.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:

A CONTRATANTE nomeará um servidor ou comissâo, por meio de ato
específico, doravante denominado (a) FISCALIZAÇÃO, para gerir e fiscalizar a
execução deste contrato, com autoridade para exercer, como representante da
CONTRATANTE, toda e qualquer ação destinada ao acompanhamento da execução
contratual, observando as determinações do art. 67 da Lei nY 8.666/1993, do Edital de
Pregão Eletrônico n.' 4.008/2017 - CPL/MP/PGJ e ainda:

t\vc'nlda L'or""d T"i",ir", 7W5, C'oJu\'a 1','f'C'r.1nç"__(TI', 1>9.037-473_ M,m.lu,/,\C\il
TEI.' (92) 3655-f)~) 1365~7(N 1.1655-0742

a) Emitir a Ordern de Serviço/Chamado Técnico, observadas as exigências
preliminares correlatas.

b) Abrir processo de gestão do presente contrato, fazendo constar todos os
documentos referentes à fiscalização do objeto contratado.

c) Acompanhar e fiscaliz<1Ta execução do contrato e prestação dos q,.
serviços, bem como indicar as ocorrências verificadas, determinando o
que for necess,írio à regularização das fa1t<1sobservadas.



e
Ministt'rio Püblil'o do E'>li:ldo do Amazonas

Procuradoria-(jeral ,k Justiça

PROCESSO N.' 2017.000709
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.' 013/2017 - MPIPGJ

d) Verificar se os serviços foram prestados de acordo com as exigências do
edital e seus anexos,

e) Realizar rcuniôes com a CONTRATADA, com o objetivo de detalhar a
implantaç~o dos serviços, bem como o cronograma de trabalho.

f) Informar, com a antecedência necessária, o término do contrato.
g) Anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA, por escrito, a
ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto do
contrato, fixando prazo para a sua correção e exigindo as medidas
reparadoras devidas.

h) Atestar J respectiva nota fiscal/fatura, emitida corretamente pela
CONTRATADA, para a efetivação do pagamento correspondente.

i) Verificar quando da liquidação dos serviços, por meio da emissão da
nota fiscal, a documentação de regularidade fiscal da CONTRATADA.

j) Verificar a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, exigindo a sua regularizaçi1o, durante a vigência do
contrato.

k) Emitir os termos de recebimento do objeto contratado, conforme
disposto no contrato.

I) Acompanhar todos os testes e ensaios necessários ao perfeito
funcionamento dos serviços e/ou rccomendados pelas normas técnicas
pertinentes.

m) Prestar as informaçôes e os esclarecimentos necessanos ao
desenvolvimento das tardas.

n) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço exenttado em desacordo com o
contrato.

o) Manifestar-se quanto à liberação da garantia;
p) Encaminhar à Administraçiio Superior toda e qualquer modificação que
se faça necessária e envolva acréscimo ou supressão de despesa e
dilatação de prazos, para fins das providências administrativas
indispensáveis.

q) Comunicar à Administração, de forma imediata, a ocorrência de fatos
passíveis de aplicação de penalidades administrativas.

r) Solicitar aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e
providências que ultrapassarem sua competência, para a adoção das
medidas convenientes. ~

A"<'"id,("mnd l<'i,,'ir~,7995, N,,\'~hp,'(anp _ CFI',('9,037-473 _ M.l1l,H.L,/AM
TE!.: (';2) 365.;-0500 I 3655-fl71>t /365:"'0742

s) Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais de
exercício das suas atividades.
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t) Providenciar as medidas necessárias às soluçôes de quaisquer
contratempos que porventura venham a ocorreI'.

Parágrafo primeiro. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de
suas responsabilidades contratuais.

Parágrafo segundo. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO inerentes <.10 objeto
deste contrato deverão ser prontanH,~nte atendidas pela CONTRATADA, sem
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela
CONTRATANTE, para representá-la administrativamente na execução do contrato,
devendo no prazo máximo de 10 (dez) dias da assinatura do instrumento, informar
nome, telefone, endereços e outros meios de comunicação entre a CONTRATANTE
e o preposto responsável pela execuçào do contrato.

Parágrafo quarto. As comunicações e notificaçôes feitas pela CONTRATANTE à
CONTRATADA, a serem realizadas sob o âmbito do presente contrato, serão feitas
por meio de ofícios, e-mails, via fax ou por telefone.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Para o fiel e adequado cumprimento dos enc<Jrgos que lhe sao confiados,
caber'; à CONTRATADA:

1. Dar plena e fiel execuçâo dos serviços contratados, obrigando-se a
cumprir todos os compromissos constantes neste contrato, em sua
proposta comcrciat bem como o previsto no Edital do Pregão
Eletrônico n.' 4.008/2017 - CPL/MP/I'GJ e anexos.

2. Seguir as orientações da Lei n.Q 9.472/97, do Termo de Concessão ou
autorizaçi1o emitido pela Agência Nacional de Telccomunicaçôes -
ANATEL, e demais disposiçôes regulamentares pertinentes aos
serviços a serem prestados.

3. Fornecer equipamentos e enlaces, conforme condiçôes de fabricação, c
realizar a manutençào, configuração, funcionamento, alimentação e
instalaçàD, de acordo com as normas e rccDJncndaçôes em vigor,
elaboradas por órgãos oficiais competentes ou entidades autônomas
reconhecidas na área, tais como Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT e ANATEL.

~~
! •
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4. Implantar a supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e
de forma a.obter uma operação corrl'ta. e eficaz.

5. Oferecer serviço de suporh.' técnico para resolução de problemas
técnicos de acesso à internet.

6. Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados
processados, bem corno de toda e qualquer documentação gerada,
reconhecendo serem esses de pwpriedade e uso exclusivo da
CONTRATANTE, sendo vedada sua cessão, locaç,10 nu venda a
terceiros.

7. Executar tudo o que 1150 for ('xplicitamentl' mencionado, mas que seja
necessário à perfeita execução dos serviços, bem como a solucionar
quaisquer intercorrências que porventura venham a ocorrer no
atendiménto e no desenvolvimento da prestação dos serviços.

8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, <15 suas expensas,
as partes do objeto deste contrato que não atendam as especificações
exigidas, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços,
ainda as que venham a tornar-se aparentes em data posterior à sua
entrega, ainda que tenha havido aceitação Jn objeto contratado.

9. Repassar à CONTRATANTE, durante o período de vigência deste
contrato, todos os descontos e vantagens ofertadas ao mercado,
sempre que forem mais v,mtajosos do que os sl'rviços contratados.

10. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, e ainda, assegurar os direitos e
cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação
da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no contrato.

11. Responder por perdas e danos em 'Im> vier a sofrer a CONTRATANTE
ou terceiros, motivada pela sua açi.lo ou omissão, na forma dolosa ou
culposa, independente de outras cominações pactuadas neste contrato,
ou pela legislação a que estiver sujeita, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, nos termos e aplicações da lei.

12. Prestar à CONTRATANTE esclarecimentos sobre eventuais atos ou
fatos noticiados que envolvam a prestação de serviços independente de
solicitação.

13. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e flltinas estabelecidos, em t
observância às recomendaçôes aceitas pela boa técnica, normas C'

legislação.
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14. Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e controle,
obrigando~se a fornecer todos os dados, elementos e explicações que a
CONTRAT ANTE julgar necessário.

15. Aprl'sentar toda a documentação solicitada neste instrumento, sob pena
de não serem efetuados os pagamentos, e de serem aplicadas multas.

16. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de
habilitação (' qualificação exigidas na licitaçãol apresentando os
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto às obrigações assumidas, especialmente, encargos sociais,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

17. Responder pela idoneidade moral e técnica dos seus empregados,
sendo única, integral e exclusivamente responsável. em qualquer caso,
por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados, direta
ou indiretamentl.!, à CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes da
execução dos serviços objeto deste contrato, quaisquer que tenham sido
as medidas pn:'ventivas adotadas, respondendo por si e seus
procuradores.

18. Responsabilizar-se por obter todas as franquias, licenças, aprovações e
demais exigências de órgãos competentes, inclusive responsabiJizando-
se por todos os ônus decorrentes.

19. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, toda e
qualquer anormalidade que dificulte ou impossibilite a execução do
objeto deste contrato, assim como toda c qualquer irregularidade
observada em suas avaliações, tão logo sejam detectadas, prestando os
esclarecimentos julgados necessários.

20. Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos
casos de ocorrência dc fato superveniente, excepcional ou imprevisível,
estranho à vontade das partes, e de impedimento de execução por fato
ou ato de terceiro reconhecido pela CONTRATANTE em documento
contemporâneo a sua ocorrência, quando não puder cumprir os prazos
estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto deste contrato.

21. Além dos encargos pertinentes, ser responsável por todas as obrigações
relativas a acidentes de trabalho, bem como pelo ônus de indenizar
todo e qualquer prejuízo pessoal ou material causado à
CONTRATANTE ou a terceiros que possa advir, direta ou
indiretamente, da execução do objeto deste contrato.

,\v,'nid" C"",nd 1";,,,iT,l.7'1'15,~"vcl bp~r""ç" - CF!': 69.1137'473- Man"u,/I\M
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22. Entregar as 110tas fiscais devidamente discriminadas, em nome da
Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ n.ll 04.153.748.0001.85, c
acompanhadas das respectivas certidões de regularidade para com o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, para com as Fazendas
Federal (incluindo regularidade com a seguridade social), Estadual e
Municipal e para com a justiça trabalhista, sendo que a regularidade
deverá ser mantidJ durante todo o período do contrato.

23. Fazer constar nas notas fiscais a descriçào dos serviços, o número da
nota de empenho e o numero do instrumento contratual
correspondente.

24. Cornunicar imediatamente à CONTRATANTE as alterações que sofrer
em seu estatuto ou contrato social, razão ou denominação social.
CNPJ/MF, dados bancários, endereço, telefones, fax, e outros dados que
forem importantes, a fim de que sejam tomadas as providências
cabíveis.

25. Respeitar as normas e proccdimentos de controle inh.'mo, inclusive de
acesso às dependências, da CONTRATANTE.

Parágrafo primeiro. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos
encargos decorrentes das legislaçôes mencionadas nesta cláusula, não transfere à
CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renunci<1 expressamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

Parágrafo segundo. A inobservância das presentes especificações técnicas, bem como
das cláusulas contratuais, implicará a não aceitação parcial ou total dos serviços,
devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direik) à indenização.

Parágrafo terceiro. Os danos e prejuízos deverão ser ressarcidos à CONTRATANTE,
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), contados da notificação à
CONTRATADA do ato administrativo que lhes fixar o valor, sob pena de multa.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, obriga-se a:

1. Designar, confonne dispõe () <lrt. 67 e 99 lQ e 29, da Lei n.Q 8.666/1993 e
alterações posteriores, fepresentantc(s) da CONTRATANTE J scr(em)

C£~ "O-
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responsável(is) pelo acompanhamento (' fiscalização dos serviços e do
contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos.

2. Acompanhar e fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo
interessl', na forma prevista na Lei nY8.666/1993,o exato cumprimento
das obrigações previstas neste contrato, verificando a conformidade da
prestação de serviços.

3. Fazer uso adequado dos equipamentos fornecidos pela
CONTRATADA, seguindo as instruções constantes de seus manuais
de uso.

4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA.

5. Permitir o livre ac('sso dos empregados da CONTRATADA às suas
instalações, sempre que se fizer necessano, exclusivamente para
prestação dos serviços.

6. Efetuar o pagamento dos serviços, dentro dos critérios estabelecidos
neste contrato e no Edital do Pregão Eletrônico nY 4.008/2017 -
CPL/MP/PGJ, quanto aos serviços devidamente realizados, apús o
atesto da fatura/nota fiscal pela FISCALIZAÇÃO, desde que nZi.ohaja
pendência de ordem contratual ou legal.

7. Exigir o cumprimento da garantia, segurança e qualidade dos serviços
prestados.

8. Manter com a CONTRATADA relacionamento mútuo de respeitu.
9. Descontar de quaisquer créditos da CONTRATADA, a importância

necessária à cobertura das despesas dos danos ou prejuízos causados
por Sll(l causa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR:

o valor estimativo do presente contrato é de R$ 122.539,20(cenfo e vinte e
dois mil, quinhenfos e trinfa e nove reais e vinte cenfavos), a ser executado da
seguinte forma:

~
,~ , ~,

t' ,
/PREÇO,~,' .+ Y~tqR., VALOR

LOTE 171\' DESCRIÇÃQ:;';,1: j "..•. WNlTÁRIO M~ ~lr"" . ANUAL'<~
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T . ;.T- , + .~, PREÇO • I,.LOR VALOR
,LOTE ITEM, Vllill<!tu~lb QTD V,M.

UNITA"R:I~ ,!o1~S}'S,,'? -, 'llENSAL ANUAL

Serviço dt:' acesso IP-

internet dedicada R$ R$
1 70 Mhps R$145,88 12

Procuradori,l Geral de 10.211,60 122.539,20
1

Justiça - PGJ/AM

2 Serviço de Instalação 1 Und . . -

VALOR TOTAL R$ 122.539.20

Parágrafo primeiro. A proposta apresentada pela CONTRATADA, datada de
12/05/2017, faz parte deste instrumento como anexo.

Parágrafo segundo. No preço contratado já estão incluídos todos os custos e
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, despesas
administrativas, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, SL'b'"lITOS, frete,
embalagens, lucro, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
instrumento,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO:

A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, até 10Q dia subsequente
a competência mensal da prestação do serviço, o documento fiscal relativo aos
serviços prestados no período na sede da CONTRATANTE, de forma ,1 garantir o
recolhimento das importâncias retidas, relativas aos impostos decorrente da
prestação do serviço.

Parágrafo primeiro. A nnta fisraljfatura e os documentos exigidos no edital e neste
contrato, para fins de liquidação e pagamento das despesas, deverão ser emitidos c
apresentados na sede da CONTRATANTE (setor de protocolo), com, no mínimo, 10
(DEZ) DIAS DE ANTECEDÊNCIA DA DATA DE VENCIMENTO.

Parágrafo segundo. No caso de as notas fiscais/faturas a serem emitidas e entregues
à CONTRATANTE em data posterior á indicada na condição acima, será imputado
à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes.

AV<'llid.l Corond T~i,,'ir.l, 7'1'015.",m'" h,....':111,.' _ CH': />'1.0370473 _ !I.1.11l"u,/A~J
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Parágrafo terceiro. A CONTRATADA fica ciente que o pagamento da instalação,
ativação e configuração dos equipamentos será único e efetuado somente após a
execução dos serviços e emissão pela FISCALlZAÇÃO do Termo de Recebimento.

Parágrafo quarto. Nenhum pagamento será efetuado J CONTRATADA quando
forem constatad<ls as irregularidades abaixo especificadas, sendo que tais situações
não caracterizam inadimplência da CONTRANTA TE e, por conseguinte, não
geram direito à compensação financeira: a) os serviços não abrangidos pelo objeto
contratual; e b) ausênci,1 de comprovação da regularidade prevista no contrato.

Parágrafo quinto. Havendo erro no documento fiscal, ou circunstância que impl'ça a
sua liquidação, este será devolvido à CONTRATADA e o pagamento ficará
pendente até que seja sanado o problema. Nessa hipótese, o prazo para pagamento se
iniciará após a regularização ou reapresentação do docutnL'nto fiscal, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.

Parágrafo sexto. Qualquer éltraso ocorrido na apresentação do documento fiscal, ou
dos documentos exigidos como condição para pagamento, por parte da
CONTRATADA, importará prorrogação automática do prazo de vencinwnto da
obrigação da CONTRATANTE, não sendo devido c\ CONTRATADA o pagamento
de multa e juros moratórios.

Parágrafo sétimo. Nenhum pagamento sercí efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência.

Parágrafo oitavo. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPI sl)b o qual scr,í
emitida a Nota fiscal que dever.í ser o Jm~smo cadastro habilitado na licitação.
Assim, caso a licitante deseje operar com filial. apresentando nota fiscal/fatura com
seu CNPI. deverá apresentar, no certame, a documentação de habilitação da filiill.

Parágrafo nono. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a
data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem
incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, serão calculados por meio d(l
aplicaçã.o da seguinte fórmula:

E~'l = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;
N:= Número de dias cntr(' a data prevista para t) pagamento c a do cfl"ti\'o pagamento;

IM
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VP = Valor da parcela em atraso;
J = índice de compensaçJo financeira'" 0,000'16438, assim apurado:
I: i + 365: (6+100) +365 : 0,00016438

Onde i = taxil percentual élnual no valor de 6'1",

Parágrafo décimo. i\plica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na
hipótese de eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 40, XIV,
"d", da Lei n.' 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dJ seguinte dotação
orçamentária: Unidade Gestora: 03101 - Procuradoria Geral de Justiça; Unidade
Orçamentária: 03101 - Procuradoria Geral de Justiça; Programa .de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001- Administração da Unidade; Fonte: 0100 - Recursos
Ordinários; Natureza da Despesa: 33903997 - Despesas de Teleprocessamento,
tendo sido emitida, pela CONTRATANTE, em 09/06/2017,a Nota de Empenho nY
2017NE00656,no valor de R$ 61.269,60(sessenta e um mil, duzentos e sessenta e
nove reais e sessenta centavos).

Parágrafo único. No exerCÍcioseguinte, o valor de R$ 61.269,60(sessenta e um mil,
duzentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos), relativo ao complemento do
contrato, seri.'Í.empenhado à conta de dotações consignadas para o orçamento
vindouro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAIUST AMENTO:

Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados, desde que
observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data limite para a
apresentação da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou,
aindJ, do último reajuste, de acordo com a variação do 1ST(Índice de Serviços de
Telecomunicações), homologado pela ANATEL Agência Nncional de
Telecomunicações, órgão regulador do Governo Federal, ou outro que venha
substitUÍ-lo, na forma e periodicidade regulamentadas.

Parágrafo primeiro. Caberá à CONTRATADA efetuar os dIculos relativos ao
reajustamento, acompanhando o pedido a demonstraçâo analítica da alteração dos
custos, por meio de apresentação da planilha de custos, l' demais documentos
comprobatórios, submetendo-os à apreciação da HSCALIZAÇÃO.

Avenoda C",,,nel T";"'It.,. 7945, "'''Vil hl',',,'nça ~ CEI', 69,037-473- M"""u,/AM
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Parágrafo segundo. O prazo para o exercício do direito ao reajustamento se inici" n"
data do fato que desequilibrou financeiramente o contrato e se exaure na data da
prorrogação contratual subsequente, sendo que, se n50 for requerida de forma
tempcstiva, haverá a preclusão do direito do contratado ao reajuste.

Parágrafo terceiro. A Administração podercí restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste em seu favor, visando à adequação dos preços contratuais,
quando se verificar que houve redução dos preços dos serviCo;'osno mercado, desde
que observados os limites estabelecidos no art. 65, lI, d, da Lei 11.'18.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS ALTERAÇÕES:

Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas
neste contrato, na Lei n.!!8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizar,
por escrito, por meio de Termo Aditivo, as alterações contratuais que julgarem
convenientes.

Parágrafo único. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar as <1lteraçõesunilaterais,
conforme disposto no art. 65, I, da Lei n.Q 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL:

Nos termos do art. 56 da Lei nY 8.666, de 21/6/1993, para segurança do
integral cumprimento deste contrato, a CONTRATADA apresentará, no prazo
máximo de 10 (dez) dias da assinatura, garantia de 5% (cinco) do valor total deste
termo, correspondendo ao valor de R$ 6.126,96 (seis mil, cento e vinte e seis reais e
noventa e seis centavos).

Parágrafo primeiro. A garantia prestada deverá fonn<11mentecobrir pagamentos
não efetuados pela CONTRATADA referentes à:

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do nao
adimplemento das demais obrig<1çõcsnele previstas;

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicad<1s pela Administração à
CONTRATADA; e

de qualquer natureza,

~ ,£j
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Parágrafo segundo. A CONTRATADA deverá fornecer a garantia que abranja todo
o período de execução dos serviços, devendo ainda ter validade de 3 (três) meses
apús a vigência do contrato, em obediência ao disposto no art. 35, parágrafo único,
da IN 02/2008.

Parágrafo terceiro. A garantia em dinheiro deverá Ser efetuada em conta caução,
devidau'Iente designada para este fim, aberta em instituição financeira oficial.

Parágrafo quarto. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretar<í a aplicação de multa de O,07'J{, (sete centésimos por cento) do valor do
contrato, por dia de atraso, observado o máximo de 20ft, (dois por cento).
Parágrafo quinto. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a
CONTRATANTE a promover a retenção dos pagamentos devidos a
CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valm anual do contrato, a
título de garantia.

Parágrafo sexto. A CONTRATADA compromete-se a repor ou a completar a
garantia na hipótese de utilização parcial ou total. para o pagamento ua multa
contratual ou encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda, na alteração do valor
contratado, para manter o percentual inicial, no prazo de até 10 (dez) dias, contados
da assinatura do termo aditivo ou a partir da data em que for notificada pl'1a
CONTRATANTE, a partir do qual se observará o disposto nesta cláusula.

Parágrafo sétimo. Na hipótese de prorrogação do prazo de execução e/ou vigência, a
CONTRATADA deverá apresentar prorrogação equivalente na forma L' prazo
estabelecido nesta cláusula, a partir do qual se observará o disposto nos parágrafos
anteriores.

Parágrafo oitavo. Será considerada extinta a garantia:
1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, acompanhada de dec1ar<'lçào da FISCALIZAÇÃO, mediante
tcrmo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

2. Com a extinção do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA:

do
o presente contrato ter •.í vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura k"Oo..\ ~

presente contrato, compreendendo o período de 27 de junho de 2017 a 27 de ~ "')
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junho de 2018, podendo ser prorrogado por iguais l' sucessivos períodos, por meio
de termo aditivo, conforme artigo 57, inciso lI. da Lei n,ll 8.666/93.

Parágrafo primeiro. O prazo acima referido terá início c vencimento em dia de
expediente, e terá eficácia legal após a publicação do extrato deste contrato no Diário
Oficial do Estado do Amazonas e/ou Diário Oficial Eletrônico do fv1inistério Público
do Estadn do Amazonas.

Parágrafo segundo. Ao término do contrato a CONTRATADA dever!.l encaminhar,
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, Carta de Quitação dando plena quitação de
pagamentos oriundos do contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO DESCONTO POR INTERRUPÇÃO DO
SERVIÇO:

A CONTRATADA deverá recuperar os serviços contratados em um prazo de
até 4 (QUATRO) HORAS, contados da abertura do chamado técnico, devendo
"tender a um Índice de Disponibilidade Mensal, mínimo de 99% ou 99,5%,
conforme o caso.

Parágrafo primeiro, O Índice de Disponibilidade Mensal será calculado por meio da
seguinte fórmula:

D = [Um - Ti) 1 TmJ *100, onde:

D - Índice de Disponibilidade Mensal dos serviços, em porcentagem;
Tm - Tempo total mensal de operação, em minutos, no mês de faturamento;
Ti - Somatório dos períodos de indisponibilidade dos serviços, em minutos, no mês
de faturamento;

Parágrafo segundo. Indisponibilidades serão consideradas quando ocorrer qualquer
tipo de problema nos equipamentos, circuitos de comunicação ou lJackllolle da
CONTRATADA, que impeça a transmissão ou recepção de pacotes nos serviços de
acesso à internet.

Parágrafo terceiro. No caso de lillk~ físicos múltiplos, a indisponibilidade de
qualquer um dos Lillks será considerada indisponibilidade do serviço como um todo, t~
caracterizada pe!.1limitação de uso do objeto contratado e conseqüente propagação
dos efeitos da falha.

Parágrafo quarto, Não serão computadas no cálculo da disponibilidade mensal até ~,
QUATRO INTERRUPÇÕES ANUAIS DO SERVIÇO, DE ATÉ 4H CADA,

A,','nid, Con",cI '1"'I"'lr,', 79'15,N",~ hr,'f"np _CF!': 69.037473 - MJn"u</A~1
11,1.: (92) 3655-llSOO 136.~S.•{l71>4/365S-07.•2
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qualificadas como janelas de manutenção preventiva, provocadas pela
CONTRATADA e previamente agendadas em comum acordo com a
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis, desde que
executadas fora do expediente dJ CONTRATANTE, a saber: dias úteis dL' 8h ,b 20h.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES:

Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei n." 8.666/1993, a CONTRATADA
ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração,
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penaLidades:

I. Ad vertência.
11. Multas percentuais, nos termos estabelecidos neste contrato e no edital.
Jll. Suspensão temporária de participação em licitação (' impedimento de

contratar com a Administração, por pral,o não superior ,-l 2 (dois) anos.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição nu até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no item anterior.

Parágrafo primeiro. Com fundamento no art. 'P da Lei n.2 10.520/2002, quem,
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, niío celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execuçao do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Uniào, Estados, Distrito Federal ou
Municípios c, podendo ser d('scredcnciado no SlCAf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do art. 4"', da referida Lei,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e de í9.
multtt de até 10% (dez por cento) sobre () valor total da contratação.

Parágrafo segundo. As penalidades acima referidas serao propostas pela
FISCALIZAÇÃO e impostas pela autoridade competente.

,\,-enida Coronel T,>h"If", 7995, N,,\'a E~rd.lnp_(TI', &9.037-473_ 'dan"u>l.'\~l
TFI ': (92) 36SS'()5IK) /3655-ü7M I J.f,sS--0742
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Parágrafo terceiro. As Sanç(leS previstas nos itens T, III e IV desta cláusula poderão
ser aplicadas juntamente com a do item lI, facultada a defcsil prévia do interessado,
por escrito, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS MULTAS:

Se a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas
ou infringir preceitos legais, serão aplicadas, segundo i.l gravidade da falta, as
seguintes multas:

na penalidade de
3 (trf's) vez~s na

~----.¥21 'Y

caso de reincidência
de reincidência por

i\""tiid,l Comn'" l,',,,,jr~,7995, :"m'"[~I""'"'''' _ ("FI': 69,U37-473~ Man,lu>/AM
lEL: ('12) 365$-1)50(1 /3lí5:Hl7ó-1/3ó55.1)742

• 2'10(dois por cento) sobre o valor global contratado, por dia de atraso,
nos casos de descumprimento do tempo máximo de atendimento
previsto para chamados referentes à instalação, configuração,
atualizações, melhorias e integrações, limitado a 5 (cinco) dias. O atraso
superior a 5 (cinco) dias será considerado como descumprimento total
da obrigação, punível com as sanções previstas para o caso;

• 2% (dois por cento) sobre o valor global do contrato, quando, na ocasião
do pagamento, for constatado que a CONTRATADA não est~
mantendo a regularidade fiscal e trabalhista, por não apresentar, desta
forma, as respectivas certidões de regularidade, ou por apresentar
certidões com prazo de vigência expirado;

• 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor global
contratado, por dia de atraso, nos G1SOS de descumprimento do tempo
máximo de atendimento previsto para chamados referentes a falhas ou
problemas na prestação do serviço, ainda que este continue disponível,
limitado a 3 (três) dias. O atraso superior a 3 (três) dias será
considerado como descumprimento total da obrigação, punível com as
sançôes previstas para o caso;

• 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) sobre o valor global contratado,
por hora ou fração de hora de atraso, nos casos de descumprimento do
tempo máximo de atendimento previsto para chamados referentes à
indisponibilidade do sistema, limitado a 48 (quarenta (' oito) horas. O
atraso superior a 48 (quarenta e oito) horas será considerado como
descumprimento total da obrigClção punível com as sançôes previstas
para o caso;

• 5% (cinco por cento) no
advertência. Na hipótese
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peni1lidéldede advcrtt:'ncia, será considerado descumprimento tot,lI da
obrigação, punível com sanções previstas para o caso;

• 10% (dez por cento) sobre o valor global contratado no caso de, sem
justificativa aceita pela CONTRATANTE, o vencedor não retirar a
Nota de Empenho, a Autorização de Fornecimento de Materiais/Serviço
ou não assinar o contrato dcixando, assim, de cumprir os prazos
fixados, sem prejuízo das del1l.aissanções previstas;

• 30% (trinta por cento) sobre o valor global contratado, nos casos de
descumprimento parcial ou total do objeto contratado;

• 30'X) (vinte por cento) sobre o valor global contratado na hipótese de
rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA;

Parágrafo primeiro. As muitas de que tratam os itens anteriormente enumerados
~er.1oentendidas como independentes e cumulativils.

Parágrafo segundo. A aplicaçào de quaisquer penalidades previstas neste
instrumento será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o
contraditório e il ampla defesa.

Parágrafo terceiro. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser
efetuado à CONTRATADA, ou da garantia prestada, ou ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.

Parágrafo quarto. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em
parte, quando o atraso no descumprimento das obrigações for devidamente
justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis e aceito pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO:

A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, por
parte da CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE {1 direito de rescindir o
contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via
postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para
Administraçào e prejuízo das sançôes previstas neste contr<.1to.

Parágrafo primeiro - Rescisão Unilateral. Ficar<Ío presente contrato rescindido
unilaterJlmente pela CONTRATANTE, mediante forlllJlização, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 78, incisos 1a XII(' XVII,da Lei n.2
8.666/1993.

AV('md, C"",,,eI T,.;""e", 7945, N,,\', hp"<f'''''' _ CFP, I:>Y.037-473_ J\.tln,lU<fA\1
TFI: (92) 36SS'()5(l() f 3t>55-lt76ol.{ )(j55.{17ol.2
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Parágrafo segundo - Rescisão Bilateral. Ficará o presente contrato rescindido por
acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administrilção, nos casos
do art. 78, XIIl a XVI, da Lei n.' 8.666/1993.

Parágrafo terceiro - Rescisão Judicial. O presente contrato poderá ser rescindido,
judicialmente, nos termos da lei.

Parágrafo quarto. 1\ rescisão contr<1tualpor culpa exclusiva da CONTRATADA,
sem prejuízo de quaisquer outros direitos garantidos à CONTRATANTE pela Lei
n.\18.666/1993,acarretará as seguintes consequéncias:

I. Execução da garantia contratual, parJ ressarcimento da Administraçào,
e dos valores das multas e indenizilções a ela devidas; c,

11. Retenção dos créditos decorrentes do contrilto até o limite dos prejuízos
causados à Administração.

Parágrafo quinto, A falta dos registros ou documentações, ou, ainda, constatada a
irregularidade, ensejará o rompimento do vínculo contratual, sem prejuíl'.o das
multas contratuais, bem como das demais cominações legais.

Parágrafo sexto. Fica vedado, à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual,
CAUCIONAR ou utilizar o contrato para qualquer operação financeir.l, sem prévia
e expressa anuência da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMElHA - DO VíNCULO EMPREGATÍCIO:

Os empregados e pn.'postos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo
empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira
todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e
comercial, as quais se obriga a saldar na época devida

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CESSÃO:

o presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, total ou
parcial, não podendo a CONTRATADA transferir a outrem, sejam fabricantes,
técnicos, subempreiteiros etc., no todo ou el11parte, o objeto deste contrato, selll
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

'6.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO:

o presente contrato será publicado sob a forma de extrato, no Diário OficiJl do
Estado do Amazonas e no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas, após a sua assin,ltura, correndo as despesas por conta da
CONTRATANTE, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n.Q 8.666/1993 e
ATO PG) N.' 082/2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS NORMAS APLICÁVEIS:

o presente contrato deverá respeitar as seguintes leis e/ou decretos e
resoluções:

<1.) Lei n.Q 10.520/2005 - Institui a modalidade pregão;
b) Lei nY 8.666/1993 - Licitações e Contratos;
c) Lei nY 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor;
d} Lei n.o 10.406/2002 - Código Civil Brasileiro;
c) IN SLTIfMPOG n.' 02/2008 e alteraçôcs;
f) Lei n.2 9.472/1997 - Dispôe sobre os serviços de telecomunicações;
g) Resoluçãn e regulamentos da Agência Nacional de Telecomunicaçôes
pertlllcntes aos serviços a serem prcstados;

h) Termos de concessão ou autorização emitidos pela ANAfEI.;
i) Demais regulamentaçôes referentes ao sl'fviço de illtemet e por outras
legislações aplicáveis à espécie.

Parágrafo único. A CONTRATADA declartt conhecer todas essas normas c concorda
em sujeitar-se às estipulações, sistemas de penalidades c demais regras delas
constantes, mesmo que não expressamente transcritas no prL'sente instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS:

A CONTRATADA, em cumprimento à Resolução n.2 37/2009 do Conselho
Nacional do Ministério Público, declara que n50 possui sócios, gerentes ou diretores
que sejam cônjuge, companheiro ou parente em. linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores ocupantes de
cargo de direção, chefia ou aSSeSSOfi.1mellto no âmbito do Ministério Público do
Estado do Amazonas. ~.

,h-cn"b C')f(Hwl Te",,"".'. 79<J5,~n,a E'r,'r.lnç~ - CEPo69,037-473 ~ Man.ILI,/AM
TR: ('J2) 3655-<)500 13655..(171)4 13655.0742



•

Mini<;lérin Plibliro do h,tado do Amazonas
I'rucuradoria-(it'raJ de Justiça

PROCESSO N.' 2017.000709
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.' 013/2017 - MP/PG]

Parágrafo único. Os casos omissos neste contrato ser<1o resolvidos pela
Administração Superior da CONTRATANTE, baseada na legislação vigente.

Cl.ÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO CONTRATUAl.:

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas c julgadas na Justiça Estadual, no
Foro de Manaus/AM, com expressa renúncia da CONTRATADA a qualquer outro
que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente
instrumento em 2 (duas) vias, de igual teor e para um único deito, conjuntaml'ntc
com as testemunhas a seguir, a todo o ato presente, para que se produzam os
jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir e fazer cumprir o presente
contrato, por si e seus sucessores, em juízo ou fora dele.

Manaus (Am.), 27 de junho de 2017.

CONTRATANTE:

_. ~(~
LEOA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
CONTRATADA:

~ SIMONE REG N CURY
Representante ~egêllda empresa Claro S/A

,)

~U/~~
WILLIAN CARVALHO CUNHA

Representante Legal da empresa Claro S/A

Kátia Renata da Silva
Chefe da Divisão de ConlJatos e Convéllio:

MatricIJIa: 575-48

Norne:
RG:
CPF:

2.

,

LlGI . SENA
Agente f - Administrativo

RG:2 118-S?/PA
CPF: 571.90i'.ô32-87

Nome:
I,G:
CPF:

TESTEMUN
1.

"""",da Cor""d Teh".r,l, 7995, "'<l"," hF""""," _ CFI', 6'1,037-473- \l.1l1Clush\M
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